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  NOTA DO AUTOR




  A presente obra é fruto de vários anos de experiência em salas de aulas nos Cursos de Graduação em Direito na Universidade Paulista (UNIP) e nas Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU). Ela resulta da convivência com os alunos e da aferição de suas dificuldades ou facilidades na compreensão dos temas apresentados.




  O resultado dessa experiência me orientou na elaboração desta coleção que, a meu ver, tem alguns traços distintivos com relação a todas as obras similares disponíveis no mercado; senão vejamos:




  

    	 nas citações de artigos de Lei, especialmente do Código Civil, o leitor encontrará em notas de rodapé o texto integral do artigo mencionado. Pergunta-se: qual é a importância disso? Resposta: o aluno não necessitará ter ao lado o Código Civil e não necessitará ficar folheando-o, para frente e para trás, em busca dos artigos mencionados. Ou seja, da forma como os temas são apresentados, qualquer um poderá facilmente confrontar as notas do autor com o fiel texto de lei.





    	 na abordagem dos temas não houve preocupação em reforçar os conceitos apresentados, visando dar maior envergadura ao texto, o que normalmente aconteceria com a colação de notas de doutrina e citação de autores, além de jurisprudência. Quer dizer, a apresentação é direta, seca, objetiva, sem citação de autores ou de julgados. O resultado disso é uma obra de fácil leitura, cuja abordagem direta dos temas, ainda que não seja de forma aprofundada, fornece ao aluno o embasamento técnico suficiente para o conhecimento básico do direito civil.





    	 também não há notas de reminiscência com relação aos artigos similares do Código Civil de 1916, pois, embora isso tenha relevância histórica, para o estudo nos cursos de graduação minha experiência ensina que esse tipo de citação mais confunde os alunos do que ajuda na compreensão dos temas apresentados.





    	 evitei ao máximo a utilização de linguagem muito técnica, assim como citações em latim, procurando traduzir os textos em linguagem simples e acessível, contudo, sem perder o rigor técnico e científico necessário.



  




  Em suma, a obra não pretende ser um tratado doutrinário, mas sim uma obra de caráter didático e objetivo, abordando de forma direta e clara todos os conceitos indispensáveis ao conhecimento básico da matéria tratada em cada volume. Quer dizer, a obra é, como o próprio nome da coleção diz, Lições de Direito Civil.




  Para aqueles que necessitam se aprofundar no estudo do direito civil, ao final de cada volume da coleção apresento bibliografia qualificada, útil ao estudo mais aprofundado dos temas em análise. São obras que consultei e consulto sempre, cujos fragmentos, ainda que por vias transversas, se encontram presentes neste trabalho.




  Assim, esperamos que a obra possa contribuir para a formação de nossos futuros operadores do direito nos cursos de graduação e pós-graduação em direito, e também possa ser útil àqueles que vão prestar concursos na área jurídica e o Exame da Ordem dos Advogados do Brasil.




  A coleção completa é composta de 5 (cinco) volumes, um para cada ano do curso de direito, com os seguintes títulos:




  Livro I – Teoria Geral – Das pessoas, dos bens e dos negócios jurídicos




  Livro II – Obrigações e Responsabilidade Civil




  Livro III – Dos Contratos e dos Atos Unilaterais




  Livro IV – Direitos das Coisas




  Livro V – Família e Sucessões




  31 de janeiro de 2014.




  O Autor




  PREFÁCIO




  Aceitei de pronto, e com imensa honra, o convite para escrever o prefácio desta nova edição das Lições de Direito Civil – Família e Sucessões, de autoria do eminente advogado e professor Nehemias Domingos de Melo. A importância desta obra para acadêmicos de Direito e profissionais da área jurídica é notória. E notável.




  Lições de Direito Civil – Família e Sucessões apresenta tratamento sistemático do Direito Civil, em especial a parte dedicada aos estudos do Direito de Família e Sucessões, na qual se enunciam questões técnicas relacionadas ao instituto do Direito de Família, ao casamento e ao regime de bens, além de tratar das principais questões patrimoniais, como a dissolução da sociedade e do vínculo conjugal, a proteção dos filhos, a questão da provisão alimentar, a tutela e a curatela.




  Discorre também o autor, com o mesmo didatismo e a mesma clareza, sobre temas como sucessão legítima, sucessão testamentária, inventário e partilha.




  Nesta obra seminal, o professor Nehemias parte de sua vasta experiência no magistério superior e em cursos de pós-graduação para trazer conceitos basilares e fundamentais tanto para acadêmicos quanto para aqueles que almejam aprovação em concursos públicos. Vale-se o autor, de modo consonante, de profundidade e objetividade.




  A consciência sobre a importância de escrever uma obra sistematizada que venha a contribuir com inúmeros estudantes da área jurídica é o referencial empregado pelo autor, exímio conhecedor da área do Direito Civil, que exerce o magistério com competência, dedicação e profissionalismo. Este livro é fruto de sua trajetória de comprometimento com o Direito e, principalmente, com a boa formação dos estudantes da área jurídica.




  Empenhado em garantir substância teórica sólida aos seus alunos, o professor Nehemias Domingos de Melo é exemplo a ser seguido. Competente e dedicado educador, também honra a advocacia. Sua trajetória profissional nos enche de orgulho e nos impulsiona para frente nos estudos do Direito e na busca constante pelo sucesso profissional.




  Nossa eterna admiração ao querido amigo, advogado e professor!




  Adriana Galvão




  Advogada, especialista em Direito Empresarial pela FGV, mestre em Direito pela Universidade de Ribeirão Preto, doutora em Direito pela PUC/SP, presidente da Caixa de Assistência dos Advogados do Estado de SP – CAASP, professora universitária e de cursos de pós-graduação.
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DIREITO DE FAMÍLIA




  Capítulo 1 
Introdução ao direito de família




  Lição 1




  Direito de família – Conceitos e aspectos históricos




  Sumário: 1. Dos diversos conceitos de família – 2. Origem da família na antiguidade – 3. A família no direito romano – 4. A família durante a idade média – 5. A família e a revolução industrial – 6. A família segundo a ótica dos códigos do século XIX – 7. A família segundo a declaração universal dos direitos humanos – 8 A família brasileira após a constituição de 1988 – 9. A família pós-moderna – 10. Estado de família – 11. Importância da família – 12. Conceito de direito de família – 13. Características do direito de família – 14. Princípios específicos do direito de família.




  1. DOS DIVERSOS CONCEITOS DE FAMÍLIA




  Embora o conceito de família tenha variado no tempo e no espaço, sempre esteve ligado às formas de organização dos seres humanos na sua vida privada e, por extensão, à forma de organização da sociedade e do próprio Estado.




  A família até os dias de hoje é o núcleo a partir do qual se estruturam toda a sociedade e o próprio Estado. Não é por outra razão que a nossa Constituição assevera que “a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado” (CF, art. 226, caput).




  Assim e considerando que a família atualmente deve ser vista também numa perspectiva afetiva e não somente biológica, vamos apresentar dois conceitos de família:




  a) Conceito amplo (família estendida):




  Família é o conjunto formado pelas pessoas que descendem de um mesmo tronco ancestral comum, isto é, aquelas unidas por vínculo de sangue (pais, filhos, irmãos, avós, tios, primos etc.), bem como as que se incorporam ao núcleo familiar por vínculo de afinidade (parentes do cônjuge ou companheiro) e por vínculo jurídico (casamento, união estável e adoção), além daquelas que se ligam ao núcleo central por afetividade (adoção à brasileira).




  b) Conceito restrito (família nuclear ou natural):




  Família é o conjunto de pessoas compreendidas pelo casal (cônjuges ou companheiros) e sua prole, ou seja, as pessoas unidas pelos laços do matrimônio e da filiação.




  2. ORIGEM DA FAMÍLIA NA ANTIGUIDADE




  A família surge como um fato natural, quer dizer, próprio da natureza humana, baseada fundamentalmente na necessidade de convivência entre as pessoas (afetividade); na necessidade da perpetuação da espécie (formação da prole); de reforço da mão de obra doméstica (função econômica), e até mesmo como um dever cívico, já que a prole iria servir aos exércitos de seus respectivos Estados (função política), sem esquecer a função religiosa, tendo em vista que o pai de família, na antiguidade, era ao mesmo tempo o chefe político e religioso de sua comunidade.




  3. A FAMÍLIA NO DIREITO ROMANO




  Embora a palavra família tivesse vários significados no direito romano,1 para o nosso estudo importa a família com significado de agrupamento de pessoas ligadas entre si e sujeitas ao pater familia.




  Nesse sentido, cumpre destacar que houve duas fases marcantes no direito romano:




  a) 1ª Fase – no antigo direito romano:




  A família era organizada em torno do pater familia, que exercia sobre os filhos direito de vida e de morte, e no qual a mulher cumpria um papel de total subserviência. O chefe de família era autoridade máxima sendo, a um só tempo, chefe político, religioso, sacerdotal e jurisdicional (pater potestas).




  b) 2ª Fase – já no século IV DC:




  Com o imperador Constantino, as regras foram atenuadas e a família tomou contornos mais de ordem moral e religiosa, permanecendo o marido como o chefe de família, porém dando-se maior autonomia à mulher. Nesse período também foi permitido aos filhos economia própria, especialmente os militares, que podiam administrar seus próprios soldos e com ele formar um patrimônio. Assim também os intelectuais e os artistas.




  4. A FAMÍLIA DURANTE A IDADE MÉDIA




  Nesta fase predominou a família organizada em torno do trabalho agrário, principalmente os camponeses, sob o comando dos pais, preservando-se a convivência da unidade familiar.




  A mulher devia obediência plena ao marido e deveria estar sempre às suas ordens, desde as camponesas até as mulheres da nobreza. Enquanto solteiras estavam submetidas ao poder de seus pais. Com o casamento, assumia nova família cujo chefe agora era seu marido.




  Nesse sistema, as filhas eram totalmente excluídas da sucessão, pois quem recebia a herança era o primogênito. Como a mulher ao se casar iria assumir a família do marido, isso servia de justificativa para a sua exclusão do direito sucessório tendo em vista que não daria continuidade ao culto familiar, base da sociedade medieval.
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